
Momento é ideal para criar Previdência 
Complementar dos servidores 

O Ministério da Previdência Social divulgou o re-
sultado de um estudo sobre o perfil dos povos indí-
genas das regiões Norte e Nordeste do Brasil. O diag-
nóstico, encomendado no ano passado, foi feito por 
uma empresa especializada na área de antropologia, 
que trabalhou durante oito meses fazendo visitas e 
entrevistas aos indígenas. O objetivo do estudo é sub-
sidiar políticas que ampliem a proteção social desses 
povos, especialmente no sistema previdenciário.

A atenção diferenciada aos índios, de acordo com 
o secretário de Políticas de Previdência Social, Leo-
nardo Rolim, é um dever do Estado. “Desde a ratifica-
ção da convenção 169 da Organização Internacional 
do Trabalho, em 2004, o Brasil assumiu o compromis-
so de garantir proteção e dar seguridade social aos 
povos indígenas, incluindo aí a Previdência”, disse. 

 O estudo analisou o enquadramento dos índios 
como segurados da Previdência Social – são classi-
ficados como segurados especiais. A análise revelou 
que, apesar de não haver uma categoria separada 

para eles, a maioria acredita que tem direito ao be-
nefício previdenciário pelo fato de ser índio. A desin-
formação e o desconhecimento sobre seus próprios 
direitos constam do relatório final entregue ao MPS 
e representam o principal foco de trabalho da Se-
cretaria de Políticas de Previdência Social 
(SPPS). 

Leonardo Rolim explica que a de-
sinformação é um dos fatores que 
abrem espaço para as fraudes e 
diz que a SPPS vai investir em 
educação previdenciária para os 
índios. “É a falta de conhecimento 
que permite que o intermediário 
aja. Precisamos dar informação 
aos indígenas para que eles co-
nheçam seus direitos. Quanto 
mais educação previdenciária 
oferecermos a esse público, 
melhor”, explicou.

O índio é considerado segurado especial da Previdência Social e só 
terá direito aos benefícios previdenciários se estiver enquadrado na 
forma estabelecida pela lei. Isto é, se for artesão, se tiver atividade 
extrativista vegetal ou se trabalhar com sua família em atividade in-
dispensável à sua subsistência, ou em condições de mútua depen-

dência e colaboração, sem utilização de 
empregados ou com até um empre-

gado contratado por no máximo 
120 dias, constituído pelo 

produtor parceiro, meeiro 
e o arrendatário rural, o 
garimpeiro e o pescador 
artesanal, bem como 
respectivos cônjuges 
que exerçam suas ativi-
dades em regime de eco-

nomia familiar, sem em-
pregados permanentes.

SPPS quer melhorar a proteção 
previdenciária dos indígenas

Estudo encomendado pela secretaria mostra que os índios 
precisam de mais informação
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A Previdência Social considera o atual momento 

como ideal para a criação da Previdência Complemen-

tar dos servidores públicos. Segundo o ministro da Pre-

vidência Social, Garibaldi Alves Filho, este é o momento 

propício para a instituição do Funpresp já que, nos pró-

ximos cinco anos, 40% do quadro ativo da União adqui-

re condições para se aposentar. “São cerca de 500 mil 

servidores que precisarão ser substituídos no curto e 

médio prazo. A intenção do Governo é poder contratar 

esses novos servidores já sob o regime de previdência 

complementar, já que é a medida que os atuais servi-

dores  forem se aposentando e que novos sejam admi-

tidos, que haverá redução das despezas”, argumenta.

Com o objetivo de regulamentar a Reforma da Previ-

dência realizada em 2003, o Governo Federal encami-

nhou ao Congresso Nacional, no ano de 2007, o Projeto 

de Lei que institui a Previdência Complementar para os 

servidores públicos federais – PL 1992/07. 

A reforma prevê que o funcionalismo federal passe 

a receber aposentadorias até o teto do Regime Geral de 

Previdência Social (RGPS) - hoje fixado em R$ 3.691,74 

- como acontece com os trabalhadores da iniciativa pri-

vada. A complementação das aposentadorias, para os 

servidores que ganham acima desse valor, será realiza-

da por meio de um fundo de pensão único a ser criado 

para os três poderes – o Funpresp.  

De acordo com o projeto, as alterações não serão 

válidas para os atuais servidores ativos e inativos da 

União. A reforma atingirá apenas os aprovados em con-

curso público após a aprovação da lei. Atualmente, dos 

1,1 milhão de servidores em atividade da União, 431.906 

possuem remuneração superior ao teto do RGPS.

Para o secretário de políticas de Previdência Comple-

mentar Jaime Mariz, é fundamental para o futuro do país 

enfrentar este debate no Congresso Nacional. De acordo 

com o secretário, não há orçamento que possa arcar com 

as aposentadorias dos atuais servidores públicos se não 

houver avanços. Só no ano de 2010, o regime de previ-

dência dos servidores  federais acumulou um déficit or-

çamentário de R$ 51 bilhões para custear a  aposentado-

ria de  950 mil servidores. A expectativa de crescimento 

é de 10% para 2011.

A estimativa do Minis-

tério da Previdência Social 

é de um prazo de 10 anos, 

a partir da implantação do 

fundo, para que o 

regime de previdên-

cia do funcionalismo 

federal registre redu-

ção de gastos, e de 

30 anos para que o 

déficit atual  – rela-

tivo ao pagamento 

das aposentado-

rias dos servido-

res – possa ser  

anulado. 

Enquanto o Regime de servidores da União possui um déficit de RS 51 bilhões para pagar 950 mil aposentados 

e pensionistas, o Regime Geral beneficia 24 milhões de pessoas e possui um déficit menor, de 43 bilhões.
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Secretário de Previdência 
Complementar Jaime Mariz



Além da sustentabilidade financeira do regime 
de previdência pública, o secretário de Políticas de 
Previdência Complementar, Jaime Mariz, destaca o 
potencial para investimento em obras de infraestru-
tura – como rodovias, portos e aeroportos – que os 
fundos de pensão representam. O secretário des-
taca as oportunidades 
geradas pela realização 
da Copa do Mundo e das 
Olimpíadas no Brasil, 
nos próximos anos. 

“A criação do Fun-
presp permite a ma-
nutenção do padrão de 
vida dos futuros servi-
dores públicos, garante a liberação de recursos 
por parte do Governo Federal – que poderá inves-
tir em áreas que considere prioritárias – além de 
aumentar a poupança interna brasileira. Investir 
15% do PIB em infraestrutura, como se faz hoje, 
é insuficiente. Esse projeto permite redesenhar o 
futuro do país”, defende Mariz.

Funpresp poderá ser grande investidor na 
infraestrutura do país Multilaterais

Iberoamérica - A Convenção Multilateral Ibe-
roamericana de Segurança Social foi negociada no 
âmbito da Organização Iberoamericana de Segu-
ridade Social (OISS). São membros da OISS: An-

dorra, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 
Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, Espanha, 
Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, 
Paraguai, Peru, Portugal, República Dominicana, 
Uruguai e Venezuela. 

Até a presente data, a Convenção Multilateral 
Iberoamericana de Segurança Social está em vigor 
na Espanha, Bolívia, Brasil e Equador. Esses países 
firmaram o acordo de aplicação, instrumento pelo 
qual se estabelecem as regras de operacionaliza-
ção da Convenção e determina a sua entrada em 
vigor. 

Além dos quatro países nos quais o acordo de 
aplicação está vigente, a Convenção foi firmada 
por outras dez nações iberoamericanas: Argentina, 
Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Paraguai, 
Peru, Portugal, Uruguai e Venezuela. 

No âmbito sul-americano, o Acordo Multilateral 
de Seguridade Social do Mercado Comum do Sul 
(Mercosul) e seu regulamento administrativo foram 
promulgados, no Brasil, em 13 de março de 2006, 
pelo  Decreto nº 5.722.

Informativo Eletrônico do Ministério da Previdência Social  - Editado pela Assessoria de Comunicação Social
Para fazer sugestões ou solicitar recebimento do Previdência Em Questão,  envie um e-mail para 
previdenciaemquestao@previdencia.gov.br com a palavra “sugestão” ou “incluir” no campo “assunto”. 
Caso não queira receber a publicação, enviar e-mail com a  palavra “exclusão” no campo “assunto”.

Bilaterais

O Brasil possui acordos de Previdência Social com Cabo Verde, Chile, Espanha, Grécia, Itália, Luxem-
burgo e Portugal. Estão em processo de negociação acordos com Canadá, Estados Unidos e França e, em 
tramitação, acordos com Alemanha, Bélgica e Japão. 

Acordos previdenciários

Ministro da Previdência, Garibaldi Filho, em evento de ratificação 
da Convenção Iberoamericana de Segurança Social
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Multilaterais
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“O que o Brasil quer implantar hoje já é 
realizado pelas principais economias globais. 

É assim que o mundo inteiro aposenta seus 
servidores. Dos 12 maiores fundos de pensão 

do mundo, 11 são de servidores públicos.” 
Secretário de políticas de Previdência 

Complementar, Jaime Mariz

Para o secretário, o Funpresp representa uma 
ampla oportunidade para a expansão do sistema, 
uma vez que o fundo brasileiro tende a ser a maior 
entidade fechada de previdência complementar da 
América Latina. “O que o Brasil quer implantar hoje 
já é realizado pelas principais economias globais. É 

assim que o mundo intei-
ro aposenta seus servido-
res. Dos 12 maiores fun-
dos de pensão do mundo, 
11 são de servidores pú-
blicos”, argumenta.

Atualmente, os fundos 
de pensão brasileiros 
possuem um patrimônio 

superior a R$ 540 bilhões  – cerca de 17 % do PIB  
–  e beneficiam 2,6 milhões de pessoas, o que repre-
senta menos de 3% da População Economicamente 
Ativa (PEA) do país. Em contrapartida, os sistemas 
fechados de previdência complementar  americano, 
inglês, holandês e canadense, por exemplo, atingem 
mais de 50% da população economicamente ativa. 

Atualmente, os servidores públicos federais que recebem acima do teto do RGPS, hoje fixado em R$ 3.691,74, contri-
buem para a Previdência Social com 11% sobre o total da sua remuneração. De acordo com o novo regime proposto,  o 
servidor continuará contribuindo com 11% até esse limite. Desse modo ficam garantidas as aposentadorias  até o teto 
da Previdência Social

Para os servidores com remunerações superiores a esse valor, haverá a opção de aderir ao Funpresp, que será res-
ponsável pelo pagamento da complementação das aposentadorias. É assim que é calculada hoje as aposentadorias de 
muitos empregados de empresas privadas – que possuem seus próprios fundos de pensão – e de empresas públicas 
como o Banco do Brasil, a Petrobrás e a Caixa Econômica Federal, por exemplo. 

O novo regime proposto prevê contribuição paritária para o servidor e para a União  até o limite de 7,5% no que ex-
cede o teto do RGPS. Essa contribuição deixa de ser revertida para o orçamento da União, como acontece hoje, para ser 
destinada ao Funpresp, que terá como objetivo fundamental realizar o pagamento desses benefícios.  São essas duas 
contribuições – para a Previdência Social e para o fundo de pensão – que serão responsáveis pelas aposentadorias e 
pensões dos futuros servidores. Em comparação ao regime em vigor, a maior parte dos servidores – caso mantenham 
contribuições semelhantes às atuais –  alcançarão aposentadorias superiores do que as garantidas atualmente. 

Entenda o que prevê o PL 1992


